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APRESENTAÇÃO 

A obra “Demandas e contextos da educação no século XXI” apresenta um conjunto 
de 62 artigos organizados em dois volumes, de publicação da Atena Editora, que 
abordam temáticas contemporâneas sobre a educação no contexto deste século nos 
vários cenários do Brasil. No primeiro volume são apresentados textos que englobam 
aspectos da Educação Básica e, no segundo volume, aspectos do Ensino Superior.

Práticas pedagógicas significativas, avaliação, formação de professores e uso 
de novas tecnologias ainda se constituem como principais desafios na educação 
contemporânea. São tarefas desafiadoras, porém que atraem muitos pesquisadores, 
professores e estudantes que buscam discutir esses temas e demonstram em suas 
pesquisas que o conhecimento sobre todos os aspectos que envolvem os processos 
de ensino e de aprendizagem na Educação Básica e no Ensino Superior requerem 
uma prática pedagógica reflexiva. Muitas pesquisas indicam que cada grupo de 
docentes e discentes, em seus contextos social e cultural, revelam suas necessidades 
e demandam uma reelaboração sobre concepções e práticas pedagógicas para os 
processos de ensino e de aprendizagem. 

Nessa perspectiva, o volume I desta obra é dedicado aos pesquisadores, 
professores e estudantes que se aplicam aos estudos de toda a complexidade que 
envolve os processos de ensino e de aprendizagem da Educação Básica, incluindo 
reflexões sobre políticas públicas voltadas para a educação, práticas pedagógicas, 
formação inicial e continuada de professores, avaliação e o uso de novas tecnologias 
na educação.

Já o volume II é dedicado aos pesquisadores, professores e estudantes que se 
interessam pelas demandas do Ensino Superior, como a relação entre a teoria e a 
prática em diversos cursos de graduação, seus processos de avaliação e o uso de 
tecnologias nesse nível da educação.

Assim esperamos que esta obra possa contribuir para a reflexão sobre as 
demandas e contextos educacionais brasileiros com vistas à superação de desafios 
por meio dos processos de ensino e de aprendizagem significativos a partir da (re)
organização do trabalho pedagógico na Educação Básica e no Ensino Superior.

Karina Durau
(Organizadora)
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CAPÍTULO 10

A TRANSIÇÃO DAS MULHERES TRANSEXUAIS NA 
PERSPECTIVA DA ENFERMAGEM

Janaina Pinto Janini
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Departamento de Pós graduação em 
Enfermagem- Rio de Janeiro-RJ

Rosangela da Silva Santos
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Faculdade de enfermagem, Departamento de 
Pós-graduação em Enfermagem- Rio de Janeiro-

RJ

RESUMO: As mulheres transexuais são aquelas 
nascidas com o sexo masculino, mas que se 
identificam pelo sexo feminino e buscam as 
mudanças de caracteres sexuais e secundários 
oferecidas através da política de saúde 
denominada Processo Transexualizador na 
perspectiva da teoria da transição de Afaf Meleis. 
Objetivo: analisar a transição de mulheres 
transexuais redesignadas sexualmente.  
Método: pesquisa qualitativa, descritiva e 
exploratória. As participantes foram 21 mulheres 
transexuais redesignadas sexualmente. Dados 
coletados com entrevista semiestruturada 
e analisados na modalidade temática, com 
referencial teórico da teoria da Transição 
de Afaf Meleis. Resultados: Evidenciou-
se divergência entre corpo e identidade 
desde a infância e adolescência, negada e 
controlada pelos pais. A transformação do 
corpo remete a auto identificação como mulher, 

posteriormente, acompanhado de sensação de 
liberdade obtida após a terapia hormonal e a 
realização de cirurgia de transgenitalização. Os 
sentimentos mais referidos pelas entrevistadas 
foram o de liberdade, seguido de plenitude 
e felicidade. Discussão: O sentimento 
precoce de inadequação gera um processo 
de instabilidade, superado, somente, na fase 
adulta. As expectativas de transição física 
referentes ao tratamento hormonal e cirúrgico 
foram atendidas em todas as entrevistadas. 
Entretanto, o processo de transição não 
se dá em sua plenitude, pois é esperado o 
reconhecimento como mulher no meio social. 
Conclusão: Embora a transformação física 
seja contemplada, a transição não ocorre de 
forma plena devido a influência das dificuldades 
de aceitação e inclusão social. 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde e gênero; 
Cuidados transicional; Pessoas transgênero; 
Políticas Públicas de Saúde; Sexismo.

ABSTRACT: Transsexual women are those 
born with the male gender, but who identify 
themselves by the female sex and seek the 
changes of sexual and secondary characters 
offered through the health policy denominated 
Transexualizador Process from the perspective 
of the Afaf Meleis Transition Theory. Objective: 
to analyze a transition of sexually re-assigned 
transsexual women. Method: qualitative, 
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descriptive and exploratory research. The participations were 21 transsexual women 
sexually reassigned. Data collected with the semi-structured interview and the thematic 
modality, with theoretical reference of the Afaf Meleis Transition theory. Results: 
There was evidence of divergence between body and identity from childhood and 
adolescence, denied and controlled by parents. The transformation of the body leads to 
self-regulation as a woman, after being triggered by hormone therapy and transgender 
surgery. The most feelings were interviewed in freedom, together with fullness and 
happiness. Discussion: The precocious feeling of inadequacy generates a process of 
instability, surpassed only in adulthood. The hormonal and surgical treatment sessions 
were attended in all interviews. However, the transition process does not materialize 
in its fullness, but it is a process that is not social. Conclusion: Although physical 
transformation is contemplated, the transition does not occur in full due to the influence 
of the difficulties of acceptance and social inclusion
KEYWORDS: Gender and Health; Transitional Care; Transgender Persons; Public 
Health Policy; Sexism.

1 | 	INTRODUÇÃO

A transexualidade, ainda que seja um fenômeno acompanhado pelas ciências 
sociais, constitui alvo recente dos olhares da saúde. Para fins conceituais, pode ser 
entendida como o sentimento de incompatibilidade entre a identidade de gênero e o 
sexo biológico, resultando na vontade de se adequar as características físicas do sexo 
oposto (SOUZA, 2017; RAFFERTY, 2018). No caso, a mulher transexual é aquela que 
nasce com o sexo masculino, mas tem o sentimento de pertencimento e identificação 
com o sexo feminino e deseja viver como mulher.

Na tentativa de subsidiar as demandas de incongruências trazidas com a 
transexualidade, em 2008 e em 2013, o Ministério da Saúde, estabeleceu portarias 
as quais definem e ampliam os serviços em saúde pela política do Processo 
transexualizador, via Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2008a; BRASIL, 2008b; 
BRASIL, 2013). 

A assistência as pessoas transexuais, pela política do processo transexualizador, 
inclui atenção especializada, com uma equipe multidisciplinar, onde a enfermeira 
está inserida (BRASIL, 2013). O cuidado é norteado pelo processo transicional e 
visa mudanças dos caracteres sexuais e secundários por meio da harmonização e 
da cirurgia de transgenitalização, embora esta última não seja uma obrigatoriedade 
para reconhecimento da transexualidade (UNGER, 2017). Ainda assim, esta cirurgia, 
quando requerida pela mulher transexual, deve ser assegurada para a transição 
saudável e melhoria da qualidade de vida das mesmas (SOUZA, 2017).

A hormonização das mulheres transexuais se dá por meio de estrogênios 
e antiandrogênios para acentuação de caracteres feminilizantes como aumento 
das mamas, redução do crescimento do pêlo facial e corporal e redistribuição de 
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gordura corporal. Possíveis efeitos colaterais devem ser discutidos com as usuárias 
individualmente, devido a resposta subjetiva em relação à terapêutica (ABRAMOWITZ; 
TANGPRICHA, 2018). Nesse contexto, a enfermeira que presta serviço nos centros 
especializados, deve realizar o cuidado as mulheres transexuais, como a promoção 
da saúde e proteção especifica, de forma a facilitar o processo de transição dessas 
usuárias, de forma a preservar a saúde, minimizar os riscos e satisfazer cosméticamente 
a clientela (MANZER; O’SULLIVAN; DOUCET, 2018).  

Todavia a enfermagem enfrenta desafios para efetuar um cuidado de qualidade, 
tais como lacunas no conhecimento acerca da transição, saúde sexual e psicossocial, 
inclusive nos currículos de enfermagem, o que dificultam o estabelecimento de vinculo 
terapêutico enfermeira-usuária, que deve ser construído em um contexto técnico 
científico (MANZER; O’SULLIVAN; DOUCET, 2018; YINGLING, C.T.; COTLER, K.; 
HUGHES, 2017).

Diante das questões apresentadas foi realizada uma pesquisa com o objetivo de 
analisar a transição de mulheres transexuais redesignadas sexualmente na perspectiva 
da teoria da transição de Afaf Meleis.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

A teoria da Transição é uma teoria de enfermagem criada pela Enfermeira Afaf 
Meleis, docente da Universidade da Pensilvânia, nos Estados Unidos, Mestre em 
Enfermagem e Doutora em Psicologia Médica e Social (MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 
2013).

A palavra transição tem sua origem no latim ‘transire’, que tem o sentido de 
atravessar. A partir dessa taxonomia, foi atribuído ao termo “a passagem ou movimento 
de um estado, condição ou lugar para outro’, dando a ideia de movimento (MELEIS, 
2010, p.24). Nessa perspectiva, a transição passa a ser entendida como um processo, 
onde o indivíduo que, anteriormente estável, sofre estímulos de algum precipitador 
que gera instabilidade, emergindo a necessidade de uma nova base de estabilidade.  
Nesta teoria a transição é entendida como “a passagem de um estado razoavelmente 
estável a um outro estado razoavelmente estável”, intervalado por um período de 
instabilidade (MELEIS, 2010, p.11). 

A teoria da transição se divide em quatro eixos: natureza da transição, condições 
inibidoras e facilitadoras da transição, padrões de resposta e terapêutica de enfermagem 
(MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 2013).

A natureza da transição é o trecho da teoria que caracteriza a transição e 
tem caráter individual. Possui três subitens analíticos definidos como tipo, padrões 
e propriedades de transição. Os tipos de transições podem ser desenvolvimental, 
relacionados ao ciclo de desenvolvimento; a situacional retrata mudanças de papéis 
e rotina. As transições do tipo saúde-doença e organizacional, dizem respeito, 
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respectivamente, a condição de adoecimento e influências das esferas sócio, político 
e econômicas (MELEIS, 2010).

Os padrões determinam como os tipos de transições se manifestam. Pode ser 
única ou múltipla, sendo essa última, quando ocorrem mais de um tipo de transição. 
A transição múltipla pode ocorrer simultaneamente ou não e estar associada ou não 
uma a outra (MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 2013).

As propriedades de transição, consistem no subitem da natureza que qualificam 
a resposta do indivíduo frente aos tipos de transição que vivenciam. É dividida em 
conscientização, engajamento, mudança e diferença, espaço temporal e eventos 
críticos. A conscientização e o engajamento dizem respeito, respectivamente, ao 
ato de se tornar consciente em relação ao tipo de transição enfrentada e ao grau de 
interação a mesma (MELEIS, 2010).

A mudança, embora tenha o mesmo cunho semântico da palavra transição pela 
língua brasileira, na teoria da transição refere-se exclusivamente aos eventos de 
desequilíbrio que precipitam a Transição. Denota-se diferença quando há alteração de 
conduta em detrimento satisfação ou não das expectativas atendidas frente o tipo de 
transição vivenciada. O processo transicional, onde o indivíduo faz experimentações e 
incute nos seus saberes, define-se como espaço temporal. Por fim, os eventos críticos 
são situações de apontamento que sobressaltam o processo de transição (MELEIS, 
2010).

O segundo eixo da teoria, condições de transição, retratam os fatores pessoais, 
comunitários e sociais que influenciam positiva ou negativamente. Dentro das condições 
pessoais o indivíduo pode se defrontar com significado, preparação e conhecimento 
para dar resolutividade ao processo transicional e crenças culturais e atitudes que 
denotam um determinado olhar para a transição vivenciada (MELEIS, 2010). 

A situação socioeconômica também se inclui como condição pessoal de transição 
tendo em vista que o emprego e renda podem trazer influências quando a transição 
envolve recursos financeiros dos indivíduos que vivem a transição (MELEIS, 2010).

A comunidade e a sociedade são condições para a transição, sendo o primeiro 
composto por grupos aos quais evocam a solidariedade, o sentimento subjetivo, de 
cunho afetivo, que contempla o coletivo. A comunidade é relacionada a aproximação 
sanguínea, local ou espiritual (MELEIS, 2010; PERUZZO; VOLPATO, 2016). Já a 
sociedade se remete a um macrossistema complexo, composto por uma rede de 
relações socioinstitucionais, territoriais e fechadas, formadoras e agregadoras de 
processos autogerenciáveis (MELEIS, 2010; STICHWEH, 2018). 

Os padrões de respostas, terceiro eixo da teoria da transição, buscam identificar 
as reações dos sujeitos frentes as demandas provenientes do processo transicional, as 
condições de risco e de vulnerabilidade. Essas reações são analisadas por meios dos 
indicadores de processo e indicadores de resultado. Os indicadores de processo são: 
sentir-se ligado, interação, estar localizado/situado e desenvolvimento da confiança e 
de enfrentamento (MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 2013).
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Sentir-se ligado trata da rede social efetuada em detrimento de apoio ou 
contenção, com a família ou outros grupos e determinam o nível de vulnerabilidade 
frente aos desafios trazidos pelas demandas na sociedade e na saúde. Na interação o 
significado da transição e os comportamentos desenvolvidos em resposta à transição 
são revelados e reconhecidos. A localização, tem cunho territorial e compreende 
às experiências provenientes do deslocamento do indivíduo de um lugar para outro 
durante o processo de transição, a exemplo da migração (MELEIS, 2010; VALENÇA 
et al, 2018).

O desenvolvimento de confiança e enfrentamento é uma variável comportamental 
influenciada pelas formas como o sujeito lida com as situações emergentes do processo 
de transição (MELEIS, 2010).

O indicador de resultado, diferente do indicador de processo, verifica como o 
indivíduo reage ao processo de transição, desenvolvendo maestria ou a fluida identidade 
integrativa onde o sujeito desenvolve habilidades e assume um determinado papel 
dentro do processo de transição, respectivamente (MELEIS, 2010).

A juntada dos três eixos teóricos, são indispensáveis para a contemplação do 
quarto e último eixo, a terapêutica de enfermagem. Através do levantamento e análise 
deles a enfermeira é capaz de identificar a hiposuficiência de papel do indivíduo 
em realizar uma transição saudável, ou seja, falhas que comprometem o processo 
de transição.  Essa hipossufiencia é saneada por meio do que a teórica chama de 
suplementação de enfermagem, que nada mais é do que os cuidados de enfermagem. 
Os três eixos da teoria e seus desmembramentos são apresentados na figura 1.  

Figura1: Diagrama da Teoria da Transição.
Fonte: MELEIS, 2010, p.56.

3 | 	METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de campo qualitativa, descritiva e exploratória. A 
amostra contou com 21 mulheres transexuais redesignadas sexualmente.
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O critério de inclusão adotado foi mulheres transexuais submetidas a pelo menos 
2 anos de hormonioterapia e cirurgia de transgenitalização, pela política pública de 
saúde do Processo Transexualizador onde, teoricamente, se concluiria o processo 
totalitário de transição. O critério de exclusão foi mulheres transexuais com alterações 
psiquiátricas diagnosticadas.  

O instrumento de coleta de dados, foi um roteiro de entrevista semiestruturado 
com 14 perguntas, sendo uma delas o processo de transição e a trajetória no processo 
transexualizador. As entrevistas foram gravadas em MP4 e transcritas. Adotou-se a 
análise temática, na qual os temas foram agrupados por similaridade e categorizados, 
originando as unidades temáticas: O despertar da transição: descoberta da Identidade 
trans; Família e o processo de transição; A transformação do corpo: intervenções, 
expectativas e sentimentos; A percepção social e o processo de transição.  

O anonimato das mulheres transexuais que participaram da pesquisa foi 
preservado e, utilizou-se a letra M (de mulher), seguida de algarismo natural: M1, 
M2....

Os dados agrupados e categorizados foram analisados e fundamentados na 
teoria da Transição de Afaf Meleis, complementadas por literaturas que versam sobre 
gênero. A pesquisa atendeu as recomendações da Resolução 166/96 do Conselho 
Nacional de Saúde sobre pesquisa com seres humanos. As participantes assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa com o Parecer CAAE 017-10. 

4 | 	RESULTADOS 

As narrativas das mulheres transexuais evidenciaram o sentimento de 
inadequação na infância (1) e na adolescência (20) pela divergência entre o corpo e a 
identidade, o que representa o início do período de instabilidade e, consequentemente, 
do processo de transição. 

“Desde pequena me sentia estranha, diferente dos outros.... não sabia o que era, 
não entendia, mas não queria brincar de carrinho, jogar bola, o que era um grande 
problema, vinda de uma família com 5 irmãos... A família me pressionava e eu me 
sentia péssima por não conseguir me encaixar nos moldes da minha família”. (M2)

Essa divergência de identidade-corpo só foi saneada após a maioridade em todas 
(21) as entrevistadas pois, qualquer movimento de transição física para adequação a 
identidade de gênero pelas mesmas, foi negada pelos pais que usavam as relações 
hierárquicas de poder para oblitera-las. 

“[...]eu busquei informações na internet sobre o tema e logo me reconheci como 
uma trans....mas tive que esperar para fazer o tratamento, pois só maior de idade e 
também meus pais não aceitariam”. (M18)
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“[...] tive que ouvir do meu pai que era melhor que eu fosse gay do que trans, 
porque assim ainda dava para esconder dos outros”. (M9)

O processo de transição por meio da transformação do corpo com o tratamento 
hormonal e cirúrgico remete a auto identificação como mulher (18), obtida após a 
terapia hormonal e a realização de cirurgia de transgenitalização. 

“O tratamento hormonal e cirúrgico foi extremamente importante para o fortalecimento 
da minha identidade e do meu ser mulher! Hoje eu me sinto livre para apresentar 
por fora, como eu sou por dentro”. (M1)

“Quando as pessoas me perguntam sobre como me sinto quando comecei a 
fazer o acompanhamento pelo processo transexualizador, eu digo que é igual ao 
comercial do meu primeiro sutiã (risos), quando a adolescente ainda só tem botões 
ao invés de seios”. (M7)

Foi valorizado a importância do acolhimento da equipe de saúde nos centros 
especializados por 16 entrevistadas:

“A equipe de saúde foi muito atenciosa, fui muito bem acolhida desde o primeiro 
dia de atendimento. Eles realizam palestras de orientação, atendimento hormonal e 
orientações pra mudar de nome, logo no inicio[...]”. (M12)

As expectativas de transição referentes ao tratamento hormonal e cirúrgico foram 
atendidas e os benefícios mais relatados com o tratamento hormonal foram aumento 
dos seios (20), do quadril (15) e diminuição da queda de cabelo (18). 

“Meu corpo ficou perfeito, não senti necessidade de colocar silicone para não parecer 
artificial (risos) gosto do formato que meu corpo tomou[...]a transgenitalização foi 
a cereja do bolo... Me sinto completa, a cirurgia não seja determinante para me 
sentir mulher, mas que melhorou, melhorou. E muito! (risos). Melhor do que isso, só 
sendo mãe.” (M4)

“A transformação do meu corpo não devolveu só a minha autoestima. Resgatou 
minha dignidade, meu direito enquanto cidadã de me expressar[...]” (M9)

Os sentimentos mais referidos pelas entrevistadas no final do processo de 
transição foram o de liberdade (14), seguido de plenitude (20) e felicidade (17). 

“Hoje me sinto livre pra me relacionar. Não que o pênis fosse impeditivo pra eu ser 
mulher, mas me sinto muito mais plena [...] ”. (M13)

Embora as entrevistadas se sintam satisfeitas com a transição física proporcionada 
pela hormonização e cirurgia de transgenitalização, a maioria (17) se sentiu frustrada 
ou insatisfeita com exclusão social, alegando dificuldades laborais (17), em espaços 
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de lazer (12), nas unidades de saúde (9) e nos espaços judiciários e cartográficos (18). 
Perceberam que, embora a transição física oportunizada pelo tratamento hormonal 
e cirúrgico construa um corpo feminino nas mulheres transexuais, as pessoas e 
instituições que compõe a sociedade não reconhecem este neocorpo e a identidade 
feminina das mesmas.

“[...] a juíza trocou o meu nome no registro civil, mas disse que só ia trocar o sexo 
depois que eu fizesse a cirurgia. Ora, desde quando preciso fazer a cirurgia para 
ser mulher? Como o Judiciário vai julgar o mérito do meu pedido se ainda está 
preso a concepções binárias? Como vou arrumar emprego com o nome feminino e 
sexo masculino? Como explico isso? ”. (M21)

Uma minoria (4) não apresenta dificuldades para se incluir na sociedade, tendo 
em vista a passibilidade que possui, dentro do sistema heteronormativo cisgênero.

“Se não apresentar a minha identidade, ninguém sabe a minha origem e como 
não tenho obrigação de mostra a ninguém, nem no meu trabalho, porque sou 
autônoma”. (M20)

5 | 	DISCUSSÃO

5.1	O despertar da transição: descoberta da Identidade trans

Com o fim de analisar e compreender as situações apresentadas nas narrativas 
das entrevistadas, foram utilizadas as três etapas da teoria de transição de Afaf Meleis, 
que versam a natureza, condições de transição e padrões de resposta. As situações 
vivenciadas foram setorizadas e analisadas.

Para a descrição e discussão do processo de transição de mulheres transexuais, 
adotou-se como espaço temporal o despertar da identidade de gênero na infância e 
adolescência, as experiências vividas durante esse processo até a inclusão na política 
do processo transexualizador para atendimento em saúde. O período selecionado 
se remete a quebra do período de estabilidade vivida pela menina transexual e a 
instauração de um processo de transição, passiveis de ações em saúde.  

A divergência entre corpo e identidade, na fase infanto-juvenil é uma realidade 
comumente encontrada em pessoas transexuais (ROSENKRANTZ, 2018; RAFFERTY, 
2018; OLSON; GÜLGÖZ, 2018). A descoberta e reconhecimento da identidade de 
gênero se desenvolve ao longo do tempo, da mesma forma que o corpo físico de uma 
criança, o que configura uma transição do tipo desenvolvimental (RAFFERTY, 2018; 
MELEIS, 2010). O despertar ou reconhecimento de uma identidade contrária ao sexo 
biológico carrega consigo a contestação de práticas e comportamentos tidos como 
de meninos e o interesse por atividades femininas. Apresenta-se então, a natureza 
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de transição do tipo situacional, tendo em vista a alteração de papel normativo pela 
sociedade (MELEIS, 2010).

Nota-se que os dois tipos de transição acontecem de forma múltipla, simultânea 
e relacionadas, pois provem de fontes iguais durante todo o processo de transição, ou 
seja, o desenvolvimento etário gera a percepção identitária feminina e a alteração de 
papéis ao mesmo tempo (MELEIS, 2010).

Ainda na propriedade da natureza de transição, o evento crítico e a mudança, 
possuem a mesma situação de desequilíbrio e destaque que é incongruência entre 
a identidade de gênero e o biológico, que persistiria até a finalização do tratamento 
hormonal e cirúrgico. Não houve demonstração de diferença nessa fase, partindo-se do 
pressuposto da complexidade e subjetividade do fenômeno trans para entendimento 
no período infanto juvenil, ainda que já se tenha o despertar da identidade feminina 
(MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 2013). 

A ausência de manifestação no período infanto juvenil pode ter como justificativa 
o estágio precoce de construção dessa inteligência, não cabendo a conscientização, 
alteração comportamental ou tomada de decisão sobre a sua identidade de gênero. 
A inteligência emocional consiste na competência em reconhecer as emoções de si 
e dos outros, de discernir.  O conceito de inteligência emocional é desenhado a partir 
de quatro habilidades: o entendimento do externo, o desenvolvimento de ideias, o 
entendimento das emoções geradas e a administração dessas emoções com a tomada 
de decisões (MURPHY, 2017).

Levando-se em consideração que o processo de transição tem, como ponto de 
partida, a instabilidade decorrente da incongruência de gênero, ainda que não tenha 
iniciado o processo de transição, o espaço temporal se inicia no período infanto-juvenil 
e termina nas relações sociais após a transformação do corpo.

A época infanto-juvenil, o significado insólito e em construção da identidade de 
gênero, diante do processo inicial de inteligência emocional, levou as entrevistadas 
a uma auto percepção negativa, de estranheza e de ausência de identidade, tendo 
em vista que não se percebe como menino. Tal situação foi representado por um 
significado obscuro da imagem, o que constituiu uma condição pessoal inibidora da 
transição.

5.2	As relações de poder famíliar e o processo de transição

Ainda que o entendimento acerca da transexualidade se organizasse e 
amadurecesse na infância, diante das relações hierárquicas de poder para obliterar 
a transição, só se manifestaram após a maioridade civil e autonomia financeira e 
com o desenvolvimento da inteligência emocional,. Essa etapa apresenta, dentro da 
natureza de transição, a propriedade de consciência, embora ainda não fosse possível 
a propriedade de engajamento para se fazer a transição física (MELEIS, 2010).
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 A propriedade de diferença se traduz como um período de medo e angustia, diante 
da repressão paterna. Enquanto a condição pessoal de preparação e conhecimento 
foi facilitadora, por meio de busca de informações pela internet, a condição pessoal 
socioeconômica foi inibidora da transição, em um determinado tempo, para a 
emancipação e tomada da transição, devido a dependência econômica (MELEIS, 
2010; MURPHY, 2017).

Ainda na condição pessoal, o significado toma contornos diferentes que na fase 
infanto-juvenil, como consequência da consciência, em prol da inteligência emocional 
construída, adquirida sobre a transexualidade e a preparação e conhecimento 
alcançados, para tentar sanear a incompatibilidade física-identitária (MELEIS, 2010; 
MURPHY, 2017).

A dominação patriarcal dos corpos do infante transexual, gerou a procrastinação 
da transição e constitui uma condição inibidora comunitária. Pela insatisfação com a 
demora se delimitou como uma propriedade de diferença (MELEIS, 2010). 

5.3	A transformação do corpo: intervenções, expectativas e sentimentos 

O processo de transições se inicia com a inserção dentro do processo 
transexualizador. No atendimento em saúde   as entrevistadas são submetidas ao 
tratamento hormonal e cirúrgico, que consideraram satisfatório. As transições do tipo 
situacional e desenvolvimental se mantiveram nesse período, acrescentando-se a 
transição do tipo saúde doença, levando em consideração a necessidade em saúde 
de intervenção medicamentosa e cirúrgica, enquanto ações de promoção da saúde 
e garantia de bem-estar. A transição do tipo saúde doença, surge como sequencial 
aos outros tipos de transição e não relacionada, haja vista a objetos diferentes 
(incongruência de identidade e intervenção medicamentosa e cirúrgica) (ALLIGOOD, 
2013).

Acrescenta-se as situações anteriormente descritas na transição do tipo 
desenvolvimental, a incapacidade reprodutiva devido ao caráter esterilizador da cirurgia 
de transgenitalização, tendo em vista as possibilidades de reprodução não sexual e 
ausência de dispositivos de aconselhamento reprodutor nas portarias que subsidiam 
a política do processo transexualizador (DE ROO C; T’SJOEN, 2018; CONDAT et al, 
2018; BRASIL, 2013; ALLIGOOD, 2013). 

Todavia, ainda que inviabilize a reprodução das mulheres transexuais, a 
hormonioterapia e a cirurgia de transgenitalização, constituem condição pessoal 
facilitadora, que corrobora, simultaneamente para a aquisição de um importante 
indicador de resultado: a fluida identidade integrativa. Isso porque tais intervenções 
trazem um importante empoderamento e significado para a mulher transexual, 
no tocante ao imaginário social do ‘ser mulher’, onde almejam um maior nível de 
‘passabilidade’. Este último refere-se ao quão cisgênero, uma mulher transexual pode 
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parecer e se misturar sem ser percebida como mulher transexual. O engajamento 
ganha destaque nessa fase, considerada determinante para o ajustamento identitário 
(MELEIS, 2010; PONTES; SANTOS, 2018). 

A diferença enquanto reações a mudança, aqui, permanece presente, mas com 
uma roupagem diferente do período da descoberta da identidade de gênero, aos quais 
as mulheres trans viviam com seus familiares.  Ganha o sentido de despertar, de 
renascer, de tornar vivo e existencial o que se tem por dentro; de satisfação frente as 
mudanças físicas (MELEIS, 2010). 

Além da fluida identidade integrativa, a maestria surge como outro padrão de 
resposta que emerge como consequência da busca de resoluções para a incongruência 
de gênero. Após a maioridade buscou-se a inclusão no processo transexualizador 
pelas entrevistadas (ALLIGOOD, 2013).

Sentir-se ligado e a interação, enquanto rede social efetuada de apoio ou 
contenção e de reconhecimento de significados e comportamentos, ainda ausentes 
nas relações familiares, emergiram nas relações entre as mulheres transexuais com os 
profissionais de saúde e da busca interna de sua própria identidade (MELEIS, 2010). 

Os profissionais de saúde que atendem dentro do processo transexualizador 
foram reconhecidos como apoiadores e facilitadores do processo de transição, 
promovendo uma rede de apoio. Ao passo que a transformação física foi desenhada, 
a visualização de uma identidade feminina análoga ao corpo, reitera e fortalece o 
significado de ser mulher, traz empoderamento para o ser mulher (ALLIGOOD, 2013).

  O desenvolvimento de confiança e enfrentamento se apresentam desde o 
início do atendimento pelo processo transexualizador, onde as mulheres transexuais 
se sentem seguras para realizar as intervenções físicas para ajustamento do corpo 
(MELEIS, 2010). 

Com relação aos sentimentos com o tratamento hormonal e cirúrgico, a 
propriedade de diferença e a condição pessoal de transição facilitadoras reafirmaram 
a identidade das mulheres transexuais e a satisfação das mesmas frente a transição 
física (MELEIS, 2010).

5.4	A percepção social e o processo de transição  

Embora a transição física oportunizada pelo tratamento hormonal e cirúrgico 
ofereça o remodelamento do corpo para os moldes femininos, as pessoas e instituições 
que compõem a sociedade não consideram o neocorpo, nem a identidade feminina 
das mulheres transexuais (MELEIS, 2010).

Ainda que, na perspectiva biomédica, o olhar para a transição das mulheres 
transexuais se restrinja ao campo físico, a aceitação sócia familiar se revela como 
necessidade não atendida, que desqualifica a transição física e é reafirmada pelo 
processo de exclusão social e causa expectativas as expectativas das mulheres 
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transexuais.  
A transição física é uma etapa do processo de transição, mas não o seu fim. 

Através das narrativas foi evidenciado que o processo de transição depende da inclusão 
familiar e reconhecimento enquanto mulher e cidadã transexual. Considerando a 
inclusão social como parte do processo de transição, retratada em diversos campos 
sociais, fica evidente a sociedade, enquanto um conjunto de instituições, como uma 
transição do tipo organizacional, a qual influencia socioeconomicamente na vida das 
mulheres transexuais, como também condição inibidora de transição, dificultando 
acesso ao trabalho, bens e serviços (MELEIS, 2010; ALLIGOOD, 2013).

O tipo de transição organizacional acontece de forma sequencial e relacionada 
aos tipos de transições anteriormente descritas, considerando que a inclusão social 
não ocorreu após o processo de transformação física, decorrente da incongruência 
corpo-identidade (MELEIS, 2010). 

A sociedade constitui uma condição inibidora de transição, pois excluiu as 
entrevistadas de ambientes de lazer, de empregabilidade, de serviços na área de 
saúde, judicial e cartográfico. A mudança do registro civil é uma condição que interfere 
na passibilidade das mulheres transexuais, pois revela a condição biológica e, por 
isso, alvo de grandes inquietações das entrevistadas em relação a demora para a 
atendimento dessa necessidade no judiciário e no cartório (STEWART; O’HALLORAN; 
OATES, 2018; MENDONÇA; DE OLIVEIRA; DA SILVA LIMA, 2018).

A alteração do nome no registro civil traz consequências positivas na vida 
das pessoas transexuais, com diminuição significativa de desemprego e por isso, 
instituições judiciarias   deveriam se desprover de concepções binárias que patologizam 
e marcam os corpos como unicamente biológicos. Avanços nesse quesito já foram 
feitos, como a alteração do registro via judiciaria, sem a necessidade da cirurgia de 
transgenitalização, mas muitos avanços ainda devem ser feitos a fim de minimizar 
prejuízos e constrangimentos das mulheres transexuais (SCHWACH et al, 2018; 
STEWART; O’HALLORAN; OATES, 2018; MENDONÇA; DE OLIVEIRA; DA SILVA 
LIMA, 2018).

Não foram evidenciados o sentir-se ligado e a interação, devido a não aceitação 
social das mulheres transexuais, inviabilizando esses indicadores de processo 
(MELEIS, 2010).

As diferentes etapas do processo de transição se deram de forma dinâmica, 
tendo em vista que os eixos teóricos analíticos são multidirecionáveis. Nesse sentido 
foi apresentado no quadro 1  os três eixos da teoria da transição (natureza, condições 
e padrões de resposta), com a analogia das narrativas apresentadas pelas mulheres 
transexuais (MELEIS, 2010).



Demandas e Contextos da Educação no Século XXI 2 Capítulo 10 124

EIXOS DA TEORIA DA TRANSIÇÃO SITUAÇÕES IDENTIFICADAS NAS NARRATIVAS DAS 
MULHERRES TRANS

Despertar da 
transição

Relação 
de poder 
familiar

Transformação do 
corpo:

  
Percepção

social
N

at
ur

ez
a

Tipos Saúde-doença x

Desenvolvimental x x x

Situacional x x x x

Organizacional x

Padrões Múltiplas x x x x

Simultânea x x

Sequencial x x

Relacionada x x x

Propriedade Consciência  x

Engajamento x

Mudança x x x

Diferença x x

Espaço temporal x x x x

Evento critico x x x

C
on

di
çõ

es
 d

e 
tra

ns
iç

ão

Pessoal Significado x x x

Preparação
Conhecimento

x

Crenças culturais e 
atitudes

Socioeconômico x

Comunitário x

Sociedade x

Pa
dr

õe
s 

de
 re

sp
os

ta

Indicadores 
de processo

Sentir-se ligado x

Interação x

Localização

Desenvolvimento 
confiança 

x

Indicadores 
de resultados 

Maestria x

Fluida identidade 
Integrativa

x

Quadro1- manifestação do processo de transição frente aos eixos da teoria da transição.
Fonte: Autor, 2018.

Percebe-se que, durante todo o processo de transição das entrevistadas, alguns 
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itens dos eixos da teoria não foram evidenciados no processo de transição das 
mulheres transexuais como as crenças culturais e atitudes e a localização. 

A compreensão do processo de transição das mulheres transexuais sob a ótica 
dos três primeiros eixos da teoria da transição é primordial para a modificação do 
pensamento reducionista da transição física como a única e fundamental ação em 
saúde. 

Os resultados descritos com relação a exclusão social ocorre  e a enfermagem tem 
tido pouca participação no atendimento dessa hiposuficiência das mulheres transexuais 
Tem como justificativa para a  não atuação da enfermagem enquanto facilitador 
da inclusão social a invisibilidade e discriminação das necessidades das pessoas 
transexuais e de suas famílias na atenção à saúde, o desacesso dos serviços de saúde 
de enfermagem e os cuidados em saúde pautados em heterocisgeneronormatividade 
(STEWART; O’HALLORAN; OATES, 2018; NHAMO‐MURIRE; MACLEOD , 2018).

A prática de enfermagem deve ser baseada em uma na equidade social, capaz 
de desafiar as circunstâncias opressivas e complexas que as pessoas transexuais 
enfrentam e fomentar processos que promovam mudança transformadora. O ponto 
de partida é o reconhecimento das normas sociais e dos mecanismos de opressão 
existentes, seguido da promoção e do empoderamento dessas pessoas através 
do conhecimento pessoal e dos seus direitos. A criação de ambientes flexíveis é 
responsável pela mudança (NHAMO‐MURIRE; MACLEOD, 2018).

A enfermagem deve reconhecer os processos de exclusão e das normas sociais 
potencialmente opressivas e localizações sociais de exclusão, fornecer informações 
e serviços empoderadores, capazes de atender as necessidades das mulheres 
transexuais (NHAMO‐MURIRE; MACLEOD, 2018). 

Dessa forma, a enfermagem, como integrante multidisciplinar dentro do processo 
transexualizador, tem papel fundamental no processo de inclusão, auxiliando as 
mulheres transexuais na transformação física por meio do tratamento hormonal e 
cirúrgico, como também no atendimento das necessidades sociais de inclusão, que 
contemplam a construção conjunta dos direitos civis, da socialização e do exercício 
do direito de cidadania social. STEWART; O’HALLORAN; OATES, 2018; NHAMO‐
MURIRE; MACLEOD, 2018).

6 | 	CONCLUSÃO

Evidencia-se que as mulheres transexuais apresentam sofrimento de 
inconformidade física, desde a infância que se perpetua até a maioridade, o que 
leva a busca do atendimento no processo transexualizador. Ocorre a satisfação da 
transformação física, dentro do processo de transição, que não se dá de forma plena, 
haja vista a influência dos fatores não físicos no processo de transição das mulheres 
transexuais, incluindo as dificuldades de aceitação e inclusão social, maiores barreiras 
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evidenciadas.
Conclui-se que, embora a transformação do corpo seja um fator fundamental para 

as mulheres transexuais, não é suficiente para um processo de transição saudável. As 
mulheres transexuais busquem alcançar o ideário social do corpo feminino e adquirir 
passibilidade entre as pessoas cisgênero. Ainda assim as relações sociais, que fazem 
parte do processo de transição, constituem um grande entrave, tendo a não aceitação 
e exclusão vivenciada pelas mulheres transexuais. 

 A enfermagem tem um importante papel na atenuação de exclusão social, 
enquanto agente transformador no atendimento as mulheres transexuais, devendo 
não somente atuar como facilitador da transição física, como também compreendendo 
as situações sociais de exclusão e oferecendo suporte para a transição saudável. 
A enfermagem deve  promover a saúde  e a melhoria da qualidade de vida dessas 
mulheres.
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